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SÚMULA N. 624

É possível cumular a indenização do dano moral com a reparação 

econômica da Lei n. 10.559/2002 (Lei da Anistia Política).

Referências:

CF/1988, art. 5º, V e X.

ADCT, art. 8º.

Lei n. 10.559/2002, arts. 1º, 4º, 5º e 16.

Súmula n. 37-STJ.

Precedentes:

REsp   1.485.260-PR  (1ª T, 05.04.2016 – DJe 19.04.2016)

AgInt no AREsp  680.900-RJ  (1ª T, 07.06.2016 – DJe 21.06.2016)

AgRg no REsp  1.270.045-RS  (1ª T, 02.08.2016 – DJe 12.08.2016) – 

      acórdão publicado na íntegra

AgRg no REsp  1.467.148-SP  (2ª T, 05.02.2015 – DJe 11.02.2015)

AgRg no AREsp  662.667-PR  (2ª T, 26.05.2015 – DJe 05.08.2015)

Primeira Seção, em 12.12.2018

DJe 17.12.2018





AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL N. 1.270.045-RS 

(2011/0184571-3)

Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho

Agravante: União

Agravado: Ary Batista de Azevedo - Espólio

Advogados: Airton Barbosa de Almeida

Gustavo Chiarani e outro(s)

Repr. por: Jaqueline de Azevedo Fedrizzi - Inventariante

Advogado: Carlos Francisco Machado de Oliveira e outro(s)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ANISTIA POLÍTICA.  POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO 

DE VALOR RECEBIDO A TÍTULO DE REPARAÇÃO 

ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ: AGRG NO RESP 1.445.346/SP, 

REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 21.10.2015; AGRG 

NO RESP 1.467.148/SP, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, 

DJE 11.2.2015; RESP 1.601.975/PR, REL. MIN. REGINA 

HELENA COSTA, DJE 23.5.2016; ARESP 430.649/MS, REL. 

MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 13.5.2016; RESP 1.580.094/PR, 

REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 6.5.2016. AGRAVO 

REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Agravante defende, ao contrário do afi rmado na decisão 

impugnada, não haver entendimento consolidado nesta Corte 

Superior acerca da possibilidade de cumulação de indenização por 

dano moral com valores recebidos a título de reparação econômica da 

Lei 10.559/2002.

2. Conforme mencionado na decisão ora impugnada, o STJ 

entende ser possível a cumulação de valor recebido a título de reparação 

econômica com aquele de indenização de danos morais. Nesse sentido: 
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AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 21.10.2015; AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 11.2.2015.

3. No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: 

REsp 1.601.975/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

23.5.2016; AREsp 430.649/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 13.5.2016; REsp 1.580.094/PR, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 6.5.2016.

4. Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 

taquigráfi cas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 

Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 02 de agosto de 2016 (data do julgamento).

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator

DJe 12.8.2016

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: 1. Trata-se de Agravo 

Regimental interposto pela UNIÃO, em face da decisão que negou seguimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. FALTA 

DE INTERESSE DE AGIR. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 

NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE VALOR 

RECEBIDO A TÍTULO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO 

DE JUROS. SÚMULA 54 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.



SÚMULAS - PRECEDENTES

RSSTJ, a. 11, (48): 189-197, junho 2019 195

2. Nas razões do Regimental, a parte Agravante defende que, ao contrário 

do afirmado na decisão impugnada, não haver entendimento consolidado 

nesta Corte Superior acerca da possibilidade de cumulação de indenização 

por dano moral com valores recebidos a título de reparação econômica da Lei 

10.559/2002. Pugna, ao fi nal, pela reconsideração da decisão ora atacada ou a 

apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

3. Instada a se manifestar, a parte Agravada não apresentou impugnação no 

prazo legal.

4. É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (Relator): 1. Em que pesem 

aos louváveis argumentos esposados na insurgência, a decisão agravada deve ser 

mantida.

2. Conforme mencionado na decisão ora impugnada, o STJ entende ser 

possível a cumulação de valor recebido a título de reparação econômica com 

aquele de indenização de danos morais. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME 

MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO 

DE EXCEÇÃO. DANO MORAL. CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 

CABIMENTO.

1. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação econômica em 

parcela única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 

1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 

facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 

favorável (art. 16) (REsp 890.930/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 14.6.2007, p. 267).

2. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 

indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com 

fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 

(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 

da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade (AgRg no REsp 

1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.2.2015).

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ não afasta a 

possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, de 

modo que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso cabível, 

qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ.
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Agravo regimental provido em parte. Recurso Especial da União conhecido em 

parte e improvido (AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

21.10.2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 

IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 

PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 

quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do STJ é pacifi cada no sentido de que a prescrição quinquenal, 

disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de 

violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando 

ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam 

deduzir a contento suas pretensões.

3. Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da pessoa humana, como a 

proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião durante 

o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e 

ostenta amparo constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.

4. O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese similar à dos autos, a 

inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu 

inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932.

5. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação econômica em 

parcela única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º); b) 

pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se 

ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16).

6. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com indenização 

por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 

fi nalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e 

lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 

expressão dos direitos da personalidade.

7. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 

prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).

8. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 11.2.2015).
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3. No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.601.975/

PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 23.5.2016; AREsp 430.649/

MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2016; REsp 1.580.094/PR, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 6.5.2016.

4. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental interposto 

pela UNIÃO. É o voto.




